
 

                                                                                                                                             
                         

PROCURADORIA GERAL 

 

Orientação Jurídica nº 109/2018 

Referência: Projeto de Lei nº  078/2018 

Autoria: Executivo Municipal 

 

 

Ementa: Autoriza o Município de Gramado a alterar 

destinação de terras para fins de uso de 

equipamentos comunitários, e dá outras  

providências. 

 

  

   I – RELATÓRIO 

   Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para 

emissão de Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 078/2018, de autoria do Executivo 

Municipal, protocolado em 07/12/2018, que requer autorização legislativa para o 

Município alterar destinação de terras de uso, relativo a ALUP 17, localizada no 

Loteamento Vivendas do Arvoredo, mudando a destinação de “Área Livre de uso 

público” para “ Área Pública de equipamentos comunitários”. 

   Na justifica, aduz o Poder Executivo que a A Lei Municipal nº 

3.672/2018 havia autorizado a implantação de educandário infantil com 500 m² no 

bairro Carniel, sendo agora proposto construir mais 390 m², resultando numa nova 

situação, que vai permitir construir 890 m², demandando assim a realização de estudos 

técnicos para localização de área de terras que permitisse receber a construção desse 

importante equipamento comunitário. 

Neste cenário, considerando que à época da aprovação do 

Loteamento Vivendas do Arvoredo, o Município de Gramado recebeu 23% de áreas de 

terras destinadas a Área Livre de uso Público, sendo que o mínimo exigido em Lei é de 



 

                                                                                                                                             
                         

15%, informa o proponente identificar a possibilidade de alteração de uso da ALUP 17 

para área pública de equipamentos comunitários, com o fim específico de implantar a 

Escola Municipal de Educação Infantil, beneficiando os moradores do bairro Carniel e 

toda a comunidade. 

Refere ainda que, com base na lei Municipal nº 2.351/2005, art. 

19, que dispõe sobre o parcelamento de solo, os espaços livres de uso comum, as vias 

e praças, assim como as áreas destinadas a equipamentos urbanos, constantes do 

projeto e do memorial descritivo, não poderão ter a sua destinação alterada pelo 

loteador, desde a aprovação do loteamento, contudo, tal vedação não alcança o Ente 

Público, vez que este é destinatário do bem e poderá utilizá-lo em benefício da 

coletividade. 

Acompanha o PL, a matrícula do imóvel assentado sob o nº 

24.116, objeto deste PL, com a sua completa descrição. 

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora 

referida,  em condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 

 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não permite, 

no que concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar as leis. Assim, 

sempre que for deflagrado o processo legislativo, deve-se manter certo padrão, não 

sendo admitida a criação de estrutura destoante ou símbolos gráficos diversos 

daqueles comumente utilizados no processo de elaboração dos atos normativos, em 

conformidade com o que dispõe a Lei Complementar nº 95/1998. 

Neste quesito, observamos que o PL está disposto em 03(três) 

artigos,  conforme a norma orienta. 



 

                                                                                                                                             
                         

 No que se refere ao prazo de vigência, que ficou estabelecido 

para entrar em vigor na data da publicação, também segue o disposto na LC 95/98 

para leis de pequena repercussão, apresentando formatação adequada, ao nosso 

juízo. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre a alteração da destinação de uso de área 

pública, localizada dentro do Loteamento Vivendas do Arvoredo, mudando de “Área 

livre de uso público” para “Área Pública de Equipamentos Comunitários”.  

Quanto à competência para legislar a matéria, a Lei orgânica 

assim estabelece: 

“Art. 6º  Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

I – organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e 

estadual; 

II – elaborar suas leis, expedir seus decretos e atos relativos aos assuntos de 

seu peculiar interesse; 

III – administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doações, legados, 

heranças e dispor de sua aplicação; 

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 60. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

XXII – administrar os bens e as rendas municipais, promover o lançamento, a 

fiscalização e a arrecadação de tributos; 

(...) 

XXIV – propor ao Poder Legislativo o arrendamento, o aforamento ou a 

alienação de próprios municipais, bem como a aquisição de outros; 

 

Assim, o presente PL encontra-se em conformidade com as 

normas legais vigentes, por ser de competência do Executivo Municipal normatização 

sobre seus bens e a destinação a eles imputada, NÃO se registrando, desta forma, 



 

                                                                                                                                             
                         

qualquer vício de origem na presente propositura, nos termos do art. 61, § 1º, II, “b”, da 

Constituição Federal, aplicado por simetria. 

 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

Os bens públicos são aqueles que compõe o patrimônio público e 

que integram o patrimônio da administração pública direta e indireta, ou seja, são todas 

as coisas corpóreas ou incorpóreas, móveis ou imóveis. 

Na Lei Orgânica Municipal os bens municipais estão definidos no 

art. 101, in verbis: 

“Art. 101. São bens municipais todos os objetos móveis e imóveis, direitos e ações que a 

qualquer título pertençam ao município, além dos bens adquiridos, pertencem ao 

município as vias, praças, jardins, passeios, cemitérios, ou quaisquer outros logradouros 

públicos circunscritos ao seu território, salvo aqueles de domínio da União, do Estado ou 

de particulares.” 

 

No mesmo sentido, o Código Civil, em seu artigo 99 e seguintes,  

assim os classifica: 

Art. 99. São bens públicos: 
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os 
de suas autarquias; 
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, 
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado. 
 
Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são 
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 
 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências 
da lei.  

 

No caso sob análise, proposto neste PL, trata-se de uma área 

Livre de Uso Público, definida como ALUP 17, com 12.198,36 m², localizada dentro do 

Loteamento Vivendas do Arvoredo.  



 

                                                                                                                                             
                         

Conforme dispõe a lei municipal nº 2351/2005 – Lei do 

Parcelamento do Solo, no art. 9º, IV, as “áreas Livres de uso Público são as áreas 

destinadas a praças e/ou jardins, também definidas como sendo áreas verdes”. 

Na mesma lei, temos a definição dos percentuais mínimos 

obrigatórios destinado às áreas públicas, bem como o mínimo exigido para as áreas 

livres de uso público, senão vejamos: 

Art. 13 Nos parcelamentos do solo, na forma de loteamento, aberto ou fechado, o 

somatório das áreas públicas não deverá ser inferior a 40% (quarenta por cento), 

da área total loteada; incluindo os logradouros ou vias de circulação, áreas destinadas a 

equipamentos urbanos e comunitários e as áreas livres de uso público (área verde). 

§ 1º Para o cálculo do percentual previsto no presente artigo, inicialmente deve ser 

descontado todas as áreas consideradas APP - Áreas de Preservação Permanente e 

outras áreas onde não seja permitido o parcelamento, conforme artigo 7º, incisos I a VII, 

para depois se apurar o percentual mínimo estabelecido. 

§ 2º Do percentual previsto no "caput", deverá ser respeitado o mínimo de 15% 

(quinze por cento) da área total loteada como "área livre de uso público", 

descontadas aquelas mencionadas no § 1º deste Artigo .(grifei) 

 

Portanto, importante verificar qual percentual que a área de 

12.198,36 m² , objeto deste PL, representa sobre o montante destinado as áreas 

públicas, e se as áreas remanescentes, destinada especificamente como “Áreas Livres 

de uso Público ou áreas verdes”, ainda permanecem com percentual mínimo de 15%, 

como demanda a Lei de Parcelamento de Solo. 

Também alertamos para disposição do art. 19, que estabelece 

restrições quanto a eventuais alterações na destinação das áreas públicas, in verbis: 

Art. 19 As áreas públicas, constantes no projeto básico de urbanismo e no memorial 

descritivo, passarão para o domínio público, na ocasião do registro do parcelamento, e 

não poderão ter sua destinação alterada após a aprovação deste, salvo nas 

hipóteses previstas em lei. (grifei) 

 



 

                                                                                                                                             
                         

Significa dizer assim, que somente a lei poderá dar outra 

destinação às áreas públicas, conforme foram definidas na aprovação do loteamento 

(como a hipótese de mudar de público para privado, por exemplo), entendendo-se 

também neste mesmo conceito, eventuais alterações da destinação destas áreas, 

como ocorre nesta propositura, ainda que ambas destinações sejam “públicas”, como é 

o presente caso (alteração de área livre de uso público para área pública de 

equipamentos comunitários) A lei se faz necessária porque em que pese a destinação 

ser pública em ambas situações, na primeira as áreas verdes são preservadas e não 

podem ser construídas e na segunda, se instalam equipamentos comunitários, 

recebendo construções. 

Vencida esta questão, temos ainda a análise do impacto que a 

pretendida alteração possa gerar junto aos proprietários de lotes do Loteamento 

Vivendas do Arvoredo. Sobre este aspecto, há de se considerar que na aquisição de 

lotes privados, o valor comercial de cada lote carrega valor agregado decorrente da 

infraestrutura ofertada, de lagos, de áreas verdes, do fator “residencial”, de condições 

que o loteador ofertou, assim definidas na aprovação do loteamento. Neste sentido, dar 

destinação diversa a área pública, para nela autorizar a construção de um equipamento 

público, no caso uma escola com 890 m², vai impactar diretamente na vida das 

pessoas que ali residem, desde o trânsito, fluxo de pessoas diversas, barulho, etc. 

Também por se tratar de matéria afeta ao meio Ambiente, 

preservação ambiental, e pelas demais questões já referidas, sugiro que as comissões 

permanentes promovam audiência pública para ouvir o Conselho do Meio Ambiente, os 

proprietários dos lotes pertencentes ao Loteamento Vivendas do Arvoredo, bem como 

a comunidade e o Ministério Público, dando ampla publicidade e abrindo a discussão, 

conforme orienta o Regimento Interno desta Casa, na inteligência do art. 60, § 8°, para 

matérias de grande repercussão, entre as quais as que tratem do Meio Ambiente, como 

é o presente caso. 

 

 

 



 

                                                                                                                                             
                         

III – CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância aos 

princípios constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 078/2018 atende as normas 

legais impostas, estando presentes a legalidade e constitucionalidade. 

Desta forma, esta Procuradoria exara Orientação jurídica 

favorável  à sua tramitação, observada as questões anteriormente referidas, 

buscando os respectivos  esclarecimentos,  e a promoção de audiência pública, 

conforme determina o RI desta Casa. 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e Redação 

Final e para Comissão de Infraestrutura, Turismos, Desenvolvimento e Bem Estar 

Social para posterior deliberação, com emissão dos pareceres respectivos, e na 

sequencia, e aos nobres edis para análise de mérito, em Plenário, no que couber. 

 

É o parecer que submeto à consideração. 

 

        Gramado, 11 de dezembro de 2018. 

 

Sônia Regina Sperb Molon  
Procuradora Geral 
OAB/RS 68.402 


